
PARECER Nº 817, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1014, DE 2015
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dispõe sobre dar nova redação ao inciso X do parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003.
Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de junho de 2015, tendo recebido uma emenda do nobre Deputado Davi Zaia.
Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável ao projeto do nobre Deputado Marcos Zerbini, rejeitando a emenda nº1.
Trata-se, o projeto em tela, de inovação ao estabelecer cobrança quanto ao desarquivamento de processos digitais, assim como quanto aos processos físicos.
Em que pese o entendimento do nobre Deputado Relator da matéria, em se tratando de processos digitais, quanto a estes não há razão para a incidência de custas de desarquivamento.
As custas judiciais dos processos digitais já são recolhidas no início pelo Requerente, junto da exordial, portanto, o custeio quanto ao seu armazenamento na base de dados eletrônica já foi devidamente recolhido pela parte autora.
Ademais, não é proporcional estabelecer o mesmo valor de desarquivamento aos processos físicos que demandam gastos com pessoal e espaço e aos eletrônicos, vez que as despesas com a manutenção e o deslocamento são incomparáveis entre as duas modalidades.
Diante todo o exposto, manifesto-me neste voto em separado, favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1014 de 2015, com adoção da Emenda nº1, apresentada pelo Deputado Davi Zaia.
a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto em separado do Deputado Afonso Lobato, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

José Zico Prado – Professor Auriel – Afonso Lobato – Rodrigo Moraes – Marcos Zerbini (contrário) – Célia Leão (contrário) – Antonio Salim Curiati (contrário) - Gilmaci Santos – Carlos Cezar 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dá nova redação ao inciso X do parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.608, de 2003, que dispõe sobre despesas decorrentes de serviços públicos de natureza forense
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de junho de 2015, período no qual recebeu 1 emenda.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, compete-nos nesta oportunidade, analisar o projeto quanto ao seu aspecto constitucional, legal e jurídico, nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
DO PROJETO
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria cuja iniciativa, nos termos propostos, é de competência privativa do Tribunal de Justiça, a teor do que preceituam os artigos 19, 21, inciso III, 24, § 4º, e 70 da Constituição do Estado de São Paulo, estando de acordo, ainda, com a previsão do artigo 146, inciso V, do Regimento Interno.
Observa-se, portanto, que inexistem óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à aprovação da propositura.
DA EMENDA
A Emenda nº 1 propõe que sobre processos digitais não devam incidir despesas de desarquivamento. Sendo inegável os elevados propósitos da emenda apresentada, devemos observar que, justifica-se a proposta de cobrança pelo desarquivamento de processos digitais, uma vez que para o Estado há custo envolvido em seu armazenamento e conservação.

Avaliando o mérito da matéria, observa-se no sistema informatizado implementado no Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, o processo digital é composto por peças eletrônicas salvas no formato/extensão “pdf”, que ocupam determinado “espaço” dentro da área de armazenamento do sistema. Vale dizer, esta área de armazenamento equivale a um ambiente virtual para arquivamento eletrônico de processos digitais, denominado “storage”.
Deve ser levado em consideração que para o Tribunal de Justiça houve o custo na aquisição do atual “storage” (em que já existem aproximadamente 1.691.447 processos digitais arquivados), bem como há custo mensal com energia elétrica para sua manutenção em constante funcionamento, bem como de uma extensa equipe de servidores e técnicos em informática que prestam suporte à manutenção na parte dos processos digitais arquivados.

Estima-se que, em média, cada processo digital findo, pronto para arquivamento, ocupa um “espaço” de 6 megabytes, que poderá ser elevado à média de 66 megabytes por processo, considerando-se a adesão gradativa do Tribunal ao sistema de gravação digital de audiências.

É certo que com a expansão da implantação do processo digital nas unidades judiciais do Estado, com a total implementação do “Projeto 100% Digital” até final de 2015, bem como com a celeridade proporcionada pela tramitação de processos eletrônicos, haverá o acréscimo do número de processos digitais arquivados.

Assim, a tendência é o crescimento exponencial das bases de dados, até que o atual espaço de armazenamento atinja seu limite máximo de capacidade, gerando a necessidade de futuras e periódicas aquisições de novos “storages” pelo Tribunal, com implicação de respectivo custo.

Destaca-se ainda a necessidade de efetivação de cópias de segurança de dados dos processos digitais arquivados (“storage de back up”, realizado primeiramente em disco e posteriormente em fitas magnéticas, para maior tempo de retenção dos dados), as quais também implicam em custos para este Tribunal.

Por fim, vale ser mencionado haver custos contratuais arcados pelo Tribunal quanto a atualizações de sistema, que contemplem evoluções tecnológicas e que abarquem os processos arquivados, garantindo a segurança da preservação dos dados armazenados.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1.014, de 2015 e pela rejeição da emenda nº 1.
a) Marcos Zerbini 

